ANALISE DE HABILITAGAO/DIVERGENCIA DE CREDITO

EMPRESA: ANNICE INDUSTRIA TEXTIL LTDA
PROCESSO: 0000171-44.1997.8.24.0025
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A.
CPF/CNPJ: 00.000.000/0001-91
Lista Inicial Pedido do(a) requerente Conclusao da Adm. Judicial

Classe Valor Classe Valor Classe Valor
Art. 83, VI, a R$ 6.214.196,91  Art. 83, VI, a R$ 31.688.670,28  Art. 83,Vl, a R$ 4.017.261,47

Composicédo do crédito descrito pelo(a) devedor(a) Composicdo do crédito descrito pelo(a) requerente
Classe Classe
Art. 83, VI, a Art. 83, VI, a
Origem Origem

97/00097-3 (op. 10/43703-7); 97/00241-0 (op. 10/43705-3) e 97/00253-4

Valor (op. 10/43706-1)

R$ 6.214.196,91
Valor

R$ 31.688.670,28

Posicionamento do devedor quanto ao pedido formulado pelo(a) requerente

Anélise da Administracdo Judicial

O Banco do Brasil S.A. apresentou habilitagao/divergéncia de crédito em 18/09/2026, pedindo a retificagdo do seu crédito na
relacdo de credores para R$ 31.688.670,28, na Classe Il (quirografaria), atualizado até 19/05/2026. Instruiu o pedido com as
Cédulas de Crédito Industrial n® 97/00097-3, 97/00241-0 e 97/00253-4. Os demonstrativos partem de saldos de 31/03/1998 e
aplicam, a partir do inadimplemento, exclusivamente comisséo de permanéncia pela variagédo do indice interno FACP, até
19/05/2026.

Contudo, o crédito decorre de titulo judicial. As trés cédulas foram executadas nos autos n°® 0000154-71.1998.8.24.0025, e os
embargos a execuc¢do foram julgados pelo TISC na Apelagéo Civel n. 2003.026185-0, em 14/04/2005. O ac6rdao determinou a
exclusdo da comisséo de permanéncia, mantendo, quanto aos demais encargos, a corre¢do monetaria pela Taxa Referencial (TR),
a partir dos respectivos vencimentos, bem como os juros remuneratérios contratados, limitados a 12% ao ano, com capitalizacéo
semestral. Estabeleceu, ainda, a incidéncia de multa contratual de 2% e de juros de mora de 1% ao ano, a partir da citagao.

O credor promoveu o Cumprimento de Sentenga n°® 5160586-32.2025.8.24.0930, em 19/11/2025, cobrando R$ 6.214.196,91 em
22/03/2025. O demonstrativo daguele cumprimento parte de saldo de R$ 694.313,81 em 18/05/2012 e aplica juros de 12% ao ano
capitalizados semestralmente, juros de mora de 1% ao ano e multa de 2%, mas corrige o saldo pelo INPC.

O uso do INPC diverge do ac6rdao, que manteve a Taxa Referencial como indice de corregdo. Por isso, esta Administracédo
Judicial refez o célculo a partir da mesma base de 18/05/2012, substituindo o INPC pela TR e mantendo os demais critérios do
demonstrativo do credor, até a data da decretacdo da faléncia (art. 9°, Il, da Lei 11.101/2005).

Os calculos apresentados na divergéncia, com comissdo de permanéncia desde 1998, ndo séo acolhidos, pois aplicam encargo
excluido pelo acé6rdao.

Corrigido pela TR, conforme o acérdéao, o crédito soma R$ 4.017.261,47 em 19/05/2026.
Metodologia:

1. Base: R$694.313,81 em 18/05/2012, saldo inicial do demonstrativo do cumprimento de sentencga.



2. Corregdo: TR mensal (série 7811 do Banco Central), langada no dia 1° de cada més com a taxa do més anterior, pela mesma
sistematica do demonstrativo do credor. Maio/2012 e maio/2026 foram aplicados pro rata (14/31 e 18/31).

3. Juros de 12% ao ano sobre os saldos diarios, capitalizados em 1° de maio e 1° de novembro, com a mesma taxa diaria
resultante do demonstrativo do credor.

4. Juros de mora de 1% ao ano sobre os saldos diarios, sem capitalizagdo, langcados ao final.

5. Multa de 2% sobre o saldo final.

Concluséo

Crédito retificado, com base nos critérios estabelecidos no titulo judicial.


https://api.bcb.gov.br/dados/serie/bcdata.sgs.7811/dados?formato=json

ANALISE DE HABILITAGAO/DIVERGENCIA DE CREDITO

EMPRESA: ANNICE INDUSTRIA TEXTIL LTDA
PROCESSO: 0000171-44.1997.8.24.0025
REQUERENTE: RENATO LUIZ NICOLETTI
CPF/CNPJ: 653.361.279-49
Lista Inicial Pedido do(a) requerente Conclusao da Adm. Judicial
Classe Valor Classe Valor Classe Valor
EXT Art. 84, 1-D R$ 5.000,00

Composicédo do crédito descrito pelo(a) devedor(a) Composicdo do crédito descrito pelo(a) requerente
Classe Classe
Origem Origem

Honorarios comissario

Valor
Valor

Posicionamento do devedor quanto ao pedido formulado pelo(a) requerente

Analise da Administragao Judicial

Conforme deciséo proferida em 28/08/2026, foi fixada a remuneragdo do antigo Comissario Renato Luiz Nicoletti no montante de
R$ 5.000,00, em raz&o dos servigos prestados no exercicio do encargo durante o periodo de concordata preventiva, a ser
classificada como crédito extraconcursal.

Diante disso, para fins de tratamento administrativo e classificacdo do crédito, a Administragéo Judicial entende que, embora se
trate de remuneracéo decorrente do exercicio da fungdo de Comissario no regime de concordata, e ndo propriamente de
honorarios de Administrador Judicial, é cabivel, por analogia, o enquadramento da verba na hip6tese prevista no art. 84, I-D, da Lei
n° 11.101/2005, que contempla os créditos relativos & remuneragdo do Administrador Judicial e aos seus auxiliares.

Concluséo

Crédito habilitado.



